Comarca de Niterói - Regional da Região Oceânica - 1ª Vara Cível
Juiz: Claudio Gonçalves Alves
Processo nº 0018681-71.2014.8.19.0212
Trata-se de ação proposta por MARCO FERREIRA DOS SANTOS, sucedido processualmente pelas demais rés, DULCILENE LEOBINO PEREIRA e CAMYLLA PEREIRA DOS SANTOS, menor púbere, assistida pela segunda ré, sua genitora, em face de AMPLA S/A, em que pretende a parte Autora indenização por danos morais. Afirmaram os autores que no dia 31/08/2013, estava marcada a festa de 15 anos da terceira ré, com início às 20:00 horas, tendo locado espaço próprio, contratado serviço de buffet, assessoria, cerimonial, fotografia, filmagem, edição de álbum, sacerdote para realização da cerimônia religiosa e aluguel de roupas para o evento. Informaram, ainda, que por volta das 16:00 horas ocorreu falta de energia, tendo retornado, apenas, às 24:00 horas, após a chegada de uma viatura de reparo da parte ré. Com a inicial vieram os documentos de fls. 32/57. Despacho liminar positivo às fls. 59. Contestação da parte ré às fls. 72/85, alegando em preliminar sua ilegitimidade passiva. No mérito, pugnou pela improcedência do pedido, sob o fundamento de que não detectou no sistema qualquer corte de energia na localidade e, subsidiariamente, inexistência de dano moral. É o relatório. Passo a decidir. Rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva da ré, haja vista que é a responsável pelo abastecimento de energia no local mencionado na inicial, sendo certo, ainda, que a parte autora pode ser considerada consumidora por equiparação em relação aos fatos narrados na inicial. A matéria nestes autos versada dispensa a colheita de provas outras senão aquelas que já se encontram acostadas aos autos. Desta forma, com lastro no art. 330, I do Código de Processo Civil, passo a proferir o julgamento antecipado da lide. Observando-se a regra do art. 14, da Lei 8078/90, que consagra a responsabilidade objetiva, impõe-se o dever de indenizar quando evidenciado o defeito no serviço prestado, ou seja, é necessária, no caso em tela, a comprovação de uma falha em um dos diversos serviços prestados pela empresa ré, cuja conduta deve sempre se pautar pelos princípios da confiança, da boa-fé objetiva, da lealdade, objetivando que os seus clientes sempre alcancem os resultados esperados com a celebração do contrato. Não obstante a inversão do ônus da prova deferida às fls. 120, estamos diante de uma prova negativa, sendo impossível a comprovação da inocorrência da suspensão do serviço por parte da ré, cabendo à parte autora a indicação de elementos mínimos de tal ocorrência, tal como o numero de protocolo dos chamados para o restabelecimento do serviço, declaração de pessoas que frequentaram a festa ou até mesmo o requerimento de prova oral, o que não foi feito. Verifica-se, portanto, não ter restado comprovado o nexo causal entre o dano mencionado na inicial e o fato imputado à parte ré. Diante do acima exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO com fulcro no artigo 487, I do CPC. Condeno a parte autora ao pagamento das custas e honorários que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, observado o disposto no artigo 98, § 3º do CPC. P.R.I. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 26.09.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
